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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA
coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO

COORDENADORIA JU RíDICA

PARECER JURíDICO

Sonto Rito/PB, O3 de outubro de 2023.

PROCESSO ADM|NISTRATIVO N". 337/2023

Assunlo: Conlrotogõo de empreso especiolizodo pelo fornecimento de fqrdomenlos e ocessórios

destinodos oo quodro de pessool de ogenles municipois de trônsito e demois servidores do

SEMOB - Superintendênciq Execulivo de Mobilidode Urbono de Sonlo Rito/PB, bem como

Servidores dos Possogens de Nível.

EIVIENTA

rl

.iL

r*

Direito Administnrtivo. Pregõo Elettônico.

Conlrotoção dç empreso especiolizodo pelo

fornecimento de fordomenlos ê oce*sórios

municipois de lrânsilo e demqis servidores da

§EMOB Superinlendência Executiva de

Mobilidode Urbano de §Entq Riro/PB, bem como

§arvidores dEs Poasogens de Nível. Requisitos

legois. Cumprimenlo. Prosseguimenlo.

.v RELATóRIO

Troto-se do Processo Administrotivo n'. 36f2023, destinodo o Controtoçõo de

empreso especiolizodo pelo fornecimento de fordomentos e ocessórios destinodos oo quodro de

pessool de ogentes municipois de trônsito e demois servidores do SEMOB - Superintendêncio

Executivo de Mobilidode Urbono de Sonto Rito/PB, bem como Servidores dos Possogens de Nível,

do quol se requer onólise iurídico do formolidode do procedimento de Pregõo Eletrônico de n".

o79/2023.

Até o momento deste porecer, os outos forom regulormente formolizodos e

encontrom-se instruídos com os seguintes documentos, no que importo à presente onólise:

o) Monifestoções técnicos solicitondo e iustif icondo o necessidode dq
controtoçõo e outorizoçõo dq qutoridode competente;

b) Termo de Referêncio;

v

tle I

deslinqdos oo quodro de pessoal de

ii: .

àt
t,..

I
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c)

d)
Cotoçõo de Preços e Mopo Comporotivo;
Minuto do Editol, Termo de Referêncio e Minuto do Controtoi

ANÁtISE

Prefociolmente, ossevere-se que o presenÍe monifestoçõo lem por referênciq os

êlementos conslontes dos outos do processo odministrotiyo em epígroÍe.

Este porecer se perfoz sob o prismo estritomenle iurídico, nôo lhe sendo possível

odenlror à onólise do conveniêncio e do oportunidode do prótico de otos odministrotivos e nem

oindo monifestor-se sobre os ospecÍos de noturezo eminentemente técnico-odministrotivo.

Verificomos pelos documenlos constontes dos outos que os procedimentos iniciois

poro obêrturo de procedimento licitoÍório forom corretomente observodos.

Possondo, desto formo, à onólise iurídico, o orligo l' do Decreto n" 1O.O2a/19

regulomenlo que o pregõo no modolidode Eletrônico, foi criodo poro o oquisiçõo de bens e o

controloçõo de serviços comuns. incluídos os serviços comuns de engenhorio, e dispõe sobre o uso do

dispenso eletrônico, no quol continuo o descriçõo de "bens e serviços comuns", definidos, de formo um

tonto quonlo impreciso, como "oqueles cuios podrões de desempenho e quolidode possom ser

obietivomente definidos pelo editol, por meio de especificoções usuois de mercodo", preceituodo no

ortigo 3', ll do referido Decreto,

Muito se discute sobre o obrongêncio do oplicoçõo deste instrumento licitotório,

como vinho sendo onolisodo suo inierpretoçõo oo ortigo l'do Lei 10,520/O2, tendo no doutÍino

interpretoções tonto restritivos quonto ompliolivos. No entonlo, pode-se ofirmor. com ceÍto

tronquilidode, que bens e serviços comuns sõo oqueles que nõo demondom significolivos exigêncios

técnicos e que podem ser encontrodos com focilidode no mercodo.

Portonto, o modolidode escolhido se omoldo oo Princípio do Legolidode, do

Decreto no 1O.O24/2O19, tendo em visto que os bens o serem licitodos enquodrom-se no conceito de

comuns.

Verifico-se, tombém, que forom otendidos os Pressupostos impostos pelo normo

trozido pelo Arr. 8" do Decreto no. 1O.O24/19, que regulomenlo o fose preporotório desso

modolidode de licitoçõo, in verbis:

"Art.8" O processo relqtivo oo pregôo, nq Íormo elelrônico,
com os seguintes documenfos, no mínimo:

| - Estudo técnico preliminoÍ, quondo necessórioi
ll - Íermo de referêncio;
lll - plonilho estimoliyo de despeso;

seró instruído

2

Após o breve relotório, possemos à onólise do controto.

§
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lV - Previsôo dos recursos orçomentórios necessórios, com o indicoçõo
rubricos, exceto no hipótese de pregõo poro registro de preçosi
V - Autorizoçõo de oberturo do licitoçõo, ' 

:

Vl - Designoçõo do pregoeiro e do equipe de opoio;
Vll - editol e respectivos onexos; ,

Vlll - minuto do termo do controto, ou instrumento equivolente, ou minuio

dqs

sq
d o

oto de registro, conforme o coso; [...]"

Quonto oo Editol do certome, isso pelo minuto ofertodo o esse órgõo consultivo,

vislumbro-se otendimento do disposto no Art.2Oo do Decreto legol, ossim posto:

"Art. 20. A fose externo do pregõo, no formo eletrônico, seró iniciodo com o

convoccrçôo dos interessodos por meio do publicoçõo do oviso do editol no

Diório Oficiol do Uniõo e no sítio eletrônico oficiol do órgõo ou do entidode
promotoro do licitoçõo.
Porógrofo único. Nq hipótese de que troto o § 3' do ort. I ", o publicoção
ocorreró no imprenso oficiol do respectivo Estodo, do Distrito Federol ou do
Município e no sítio eletrônico oficiql do órgõo ou do entidode promotoro do
licitoçõo. "

Poro efeito do que deveró conter no Editol o ortigo 3" do mesmo Decreto legol,

preceituo:

"Art. 3" Poro fins do disposto neste Decreto, considero-se:
| - Aviso do editol - documento que contém:

o) A definiçõo preciso, suficiente e cloro do obieto;
b) A indicoçõo dos locois, dos dotos e dos horórios em que poderó ser

lido ou obtido o editol; e
c) O endereço eletrônico no quol ocorreró o sessõo pÚblico com o dotq
e o horório de suo reolizoção;

ll - bens E serviços comuns - bens cuios podrões de desempenho e quolidode
possqm ser obietivomente definidos pelo editol, por meio de especificoções
reconhecidos e usuois do mercodo;
lll - Bens e serviços especiois - bens que, por suo olto heterogeneidode ou

complexidode técnico, nõo podem ser considerodos bens e serviços comuns,

nos termos do inciso ll;
lV - Estudo técnico preliminor - documento constitutivo do primeiro etopo do
ploneiomento de umo controtoçõo, guê cqrocterizo o interesse pÚblico

envolvido e o melhor soluçõo oo problemo o ser resolvido e que, no hipótese

de conclusõo pelo viobilidode do controtoçõo, fundomento o termo de

referêncio;
V - Lonces intermediórios - lonces iguois ou superiores oo menor jó ofertodo,
porém inferiores oo último lonce dodo pelo próprio licitonte;
Vl - Obro - construçôo, reformo, fobricoçóo, recuperoçõo ou omplioçõo de

bem imóvel, reolizodo por execuçõo direto ou indireto;
vll - serviço - otividode ou coniunto de otividqdes destinodos o obter
determinodo utilidode, intelectuol ou moteriol, de interesse do odministroçõo
público;
vlll - serviço comum de engenhorio - otividode ou coniunto de otividodes que

necessitom do porticipoçõo e do ocomponhomento de profissionol engenheiro
hobilitodo, nos termos do disposto no Lei n" 5.194, de 24 de dezembro de

l9óó, e cuios podrões de desempenho e quolidode possom ser obietivomente

definidos pelo odministroçôo público, medionte especificoções usuois de

mercodo;
lX - Sistemo de Cqdostromento Unificodo de Fornecedores - Sicof - ferromento
informotizodo, integronte do plotoformo do Sistemq lntegrodo de
Administroçõo de Serviços Gerqis - Siosg, disponibilizodo pelo Minisfério do

Economio, poro codostromento dos órgõos e dos entidodes do odministroçõo

3 \
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público, dos empresos públicos e dos porticipontes de procedimentos
licitoçõo, dispensou inexigibilidode promovidos pelos órgõos e pelos
entidodes integrontes do Sistemo de Serviços Gerois -Sisg;
X - Sistemo de dispenso eletrônico - ferromento informotizqdo, integronte do
plotoformo do Siosg, disponibilizodo pelo Ministério do Economio, poro o
reolizoçõo dos processos de controtoçõo direto de bens e serviços comuns,
incluídos os serviços comuns de engenhorio; e
Xl - Termo de referêncio - documento eloborodo com bose nos estudos técnicos
preliminores, que deveró conter3

o) Os elementos que embosom o ovolioçõo do custo pelo odministroçõo
público, o portir dos podrões de desempenho e quolidode
estobelecidos e dos condições de entrego do obieto, com os seguintes
informoções:
1 . A definiçõo do obieto controtuol e dos métodos poro o suo execuçõo,
vedodos especificoções excessivos, irrelevontes ou desnecessórios, que
limitem ou frustrem o competiçõo ou q reolizoçõo do certome;
2. O volor estimodo do obieto do licitoçõo demonstrodo em plonilhos,
de qcordo com o preço de mercodo; e
3. O cronogromo físico-finonceiro, se necessório;
b) O critério de oceitoçõo do obieto;
c) Os deveres do controtodo e do controtonte;
d) A reloçõo dos documentos essenciqis à verificoçõo do quolificoçõo
técnico e econômico-finonceiro, se necessório;
e) Os procedimentos de fiscolizoçõo e gerenciqmento do controto ou do
oto de registro de preços;
f) O prozo poro execuçõo do controto; e
g) As sonções previstos de formo obietivo, suficiente e cloro.

§ l' A clossificoçõo de bens e serviços como comuns depende de exome
predominontemente fólico e de noturezo técnico.

§ 2' Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções

específicos de noturezo intelectuol, científico e técnico, coso possom ser

definidos nos termos do disposto no inciso ll do coput, serõo licitodos por
pregõo, no formo eletrônico. "

Portonto, hó legolidode quonto o escolho do modolidode e moneiro de suo

êxecuçõo.

Deste modo, opós os consideroções ocimo e fundomentodo no legisloçõo vigente,

é de se concluir que o editol do Pregõo Eletrônico é o normo que regeró todo o procedimento

licitotório, vinculondo os licitontes e o Administroçõo oos seus termos.

Possemos à conclusõo.

coNcrusÃo

Ante oo exposto, OPINAMOS pelo prosseguimento do processo odministrotivo no.

337 /2023, que dó origem oo Pregõo eletrônico n". O79 f 2023.

estó de ocordo com os ditomes legois insculpidos nos Leis

1O.O24/2Or 9, r 0.520 /2OO2 e

1,.
. :/
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É o porecer;
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ESTADo oe pemíen
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA
coNTROLADORIA GERAL OO lVtUtilCiptO

INTERESSADO
PROCESSO

OBJETO "CoNTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALZIADA PELO FORNECIMENTO
DE FARDAMENTOS E ACESSORIOS DESTINADOS AO QUADRO PESSOAL
DE AGENTES MuNtctpAts oe rnÂHstro E DEMAIS SERVIDoRES DA
sEMoB Do MuNrcipto oe sANTA RtrA - PB, BEM couo SERVIDoRES
DAS PASSAGENS DE NíVEL,,

LICIT - MODALIDADE
PROCESSO No 337/2023

E o No 079t2023 -

E FORMAL

1. RelRrónto
Tratam os autos de pregão eletrônico no 07912023, que objetiva

CONTRATaÇÃO DE EMPRESA ESPECIALZIADA PELO FORNEcIMENTO DE

FARDAMENTOS E ACESSORIOS DESTINADOS AO QUADRO PESSOAL DE

AGENTES MUNICIPAIS DE rnÂNStrO E DEMAIS SERVIDORES DA SEMOB DO

wtUNtCíplO DE SANTA RITA - PB, BEM COMO SERVIDORES DAS PASSAGENS

Og NiVgl, com fulcro no artigo 1o, Decreto Federal 10.024119'

Da análise do caderno processual, temos que:

\- 01) CONSTA a solicitação à abertura do processo licitatorio;

02) CONSTA termo de referência, com justificativa da necessidade da contratação,

especificação do objeto a ser licitado, das condições de pagamento, dentre outros

pontos essenciais para efetivação da contratação,

03) CONSTA indicação de gestor e fiscal do contrato, bem como os termos de

responsabilidade,

04) coNSTA planilha de pesquisa de mercado, realizada entre os vendedores no

ramo comercial pertinente ao objeto da licitação;

06) CONSTA indicações das dotações orçamentárias;

Av. Juarez Távora, 93, Centro I Santa Rita - PB lCee: SaSOO+tO I fel. (83) 3049-9400
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,e de

ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA
CONTROLADORIA GERAL DO MUNTCíPIO

07) CONSTA portaria designando servidor para atuar como pregoeiro, bem como sua

equipe de apoio com sua publicação no diário oficial;

08) CONSTA minuta do edital e seus anexos, inclusive com a minuta do contrato;

09) CONSTA parecer da CPL;

10) CONSTA publicação do edital com seus anexos, bem como da minuta do contrato;

1 1) CONSTA aviso de licitação com sua publicação;

12) CONSTA a apresentação de documentos dos adjudicantes atestando a sua

capacidade jurídica e técnica, bem como apresentação das certidões negativas junto

ao fisco, dentre outros documentos necessários para concretização do certame;

13) CONSTA ata da sessão pública do pregão indicando a fase de abertura das

propostas, classificação destas, fase de lances entre os proponentes classificados,

tendo sido sagrado vencedores do certame as empresas indicados com o valor total

de R$ 14.171,00.

por fim, chegou-se a esse Setor de Controle para análise o caderno

processual. É em síntese o relatório.

CONSIDERANDO as atribuições da Controladoria Geral do Município

previstas na Lei complementar no 16, de 10 de iulho de 20181.

CONSIDERANDO que é dever do Controle lnterno indicar a ocorrências

de irregularidades e, a depender do caso, determinar providências;

1 1 Art. 26. A Controladoria-Geral do Município compete:
()
ütti - Rscatizar e examinar as fases de execução da despesa, inclusive verificando a regularidade das

licitações e contratos, sob os aspectos formais da legalidade, legitimidade, economicidade e

razoabilidade;

Av. Juarez Távora, 93, Centro I Santa Rita - PB lCee: saaoo4í0 I Tel. (83) 3049-9400
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EsrADo oR pnRníen
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA
coNTRoLADoRIA GERAL oo muucípro

CONSIDERANDO que fora analisado o caderno processual do pregão

eletrônico no 07912023, processo administrativo no 33712023, com fulcro no

Decreto 10.024119, e subsidiariamente tendo como escopo a Lei Geral de

LicitaçÕes no 8.666/1993 e Decreto Federal 10.024119;

CONSIDERANDO a modalidade adotada para realização da despesa

em face do caso em tela, visto ser a mais adequada por buscar a proposta

mais vantajosa para a Administração Pública;

CONSIDERANDO que a modalidade escolhida comporta os meios mais

amplos de competitividade possível, a fim de se obter a melhor proposta em

face do objeto pretendido;

CONSIDERANDO que não há recurso apresentado bem como que não

existe ação judicial que impeça a continuidade do feito;

CONSIDERANDO que a Administração deve guardar as boas práticas

de Gestão a fim de atender aos princípios constitucionais previstos no art. 37

da Constituição Federal da República, sobretudo os da impessoalidade,

publicidade, legalidade e isonomia;

CONSIDERANDO que o atendimento do check-list é o meio mais

didático para se alcançar ao objetivo maior quanto à legalidade, à

transparência e regularidade no tocante ao procedimento de licitação adotado,

razáo pela qual é fundamental a observância deste;

D

CHECK-LIST EL

Av. Juarez Távora, 93, Centro I Santa Rita - PB lCee: SaSOO+tO I fet. (83) 3049-9400

Página 3 de 6

\l{Ir,r

§

Segue abaixo o check-lisf com os apontamentos realizados por esse

Setor de Controle lnterno, o qual servirá como parâmetro para adoção em

outros procedimentos:
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ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA
CONTROLADORIA GERAL DO MUNTCÍPIO

b

Órgão/Entidadel. SEMOB

Processo no 33712023

Pregão no 07912023

A licitaçáo foi formalizada por meio de processo administrativo, devidamente
'tuado, protocolado e numerado?

rizaçáo (emitida pela autoridade competente) para realização da licitação

consta do processo?

Consta cotação de preço de mercado para justificar o valor a ser contratado?

Foi elaborado termo de referência com a indicação do objeto de forma precisa,

suficiente e clara?

O termo de referência contém critério de aceitação do objeto?

:rmo de referência contém relação dos documentos essenciais à verificação

brq ualificação técn ica e econÔmico-fi nanceira?

LEGENDA: S. SIM / N. NÃO / NA - NÃO APLICÁVEL / PRC. PATCiAI

Resposta desejável: Sim em todos os quesitos

N N

A
ESCRrÇÃO

FORMALTZAÇÃ O DO PROCESSO

Lei no 8.666/93, art. 38,

caput
X

x

xLei no 10.520102, art. 30, I

e lll;
A justificativa para contratação (emitida pela autoridade competente) consta do

processo?
XTABELA

coMPostÇÂo
CUSTOS

DE

DE

XDecreto 10.024119, art. 8o,

lr;

xDecreto no 10.024119,

artigo 30, Xl, a,2;
O termo de referência possui valor estimado do objeto da licitação

demonstrado em planilhas, de acordo com o preço de mercado?

xDecreto 10.024119 Art. 30,

Xt, c;
O termo de referência contém deveres do contratado e do contratante'?

xDecreto 10.024119, art. 3o,

Xt, b;

xDecreto 10.024119, Art. 3o,

xl, d

XDecreto 10.024119, Art. 3o,

Xt, e;
O termo de referência contém os procedimentos de fiscalização

gerenciamento do contrato ou da ata de registro de preços?
e

xDecreto 10.024119, Art. 3o,

Xt, f;
O termo de referência contém prazo paa execução do contrato?

XDecreto 10.024119, Art. 3o,

Xt, g
O termo de referência contám as previsÓes de sanções previstas de

objetiva, suficiente e clara?

forma

XDecreto no 3.555/00,

Anexo l, art. 8o, lll, "a"
O termo de referência foi aprovado pela autoridade competente?

XDecreto no 10.024119, art.

80, lV;
A previsão dos recursos orçamentários necessários, com a i

rubricas, exceto na hipotese de pregão para registro de preços;
ndicaçáo das

xDecreto no 10.024119, art.

80, Vl;
Há designação do pregoeiro com certificação, equipe de apoio,

respectivas publicaçÕes constam do processo?
bem como suas

xDecreto no 10.024119, art.

80, Vll;
O edital e respectivos anexos - quando for o caso - constam do processo?

xDecreto n' 10.024119, art.Consta minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta da

-+
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{ÉeESTADo oR plnnian
PREFEITUR,A MUNICIPAL DE SANTA RITA
coNTROLADORIA GERAL OO lVlUtilCiplO

CHECK.LIST PRE

'f"

t2
15
EÀ

o

Orgão/Entidade: SEMOB

rrocesso n- sct

Pregão no 07912023

de registro de preços, conforme o caso?

Foi respeitado o prazo de 8 dias úteis entre a divulgação da licitaçáo

ínublicaçáo do aviso do edital) e a realizaçáo do evento?

rviso contendo o resumo do edital foi publicado nos\-.
lãgislação, assim como houve aviso ao TCE-PB?

meios previstos pela

LEGENDA: S. SIM / N. NÃO / NA - NÃO APLICÁVEL / PRC . PATCiAI

Resposta desejável: Sim em todos os quesitos

DES

I 
oseosrnvo LEGAL

80, Vll;

Decreto no 10.024119, art.

80, lX;

xdpárecer jurÍdico aprovando as minutas do edital, do contrato e da Ata consta

do processo?

XDecreto no 10.024119, art.

80, X;
A documentaçáo exigida e apresentada para a habilitação?

xDecreto no 10.024119, art.

80, Xl;
Há proposta de preços do licitante?

XDecreto no 10.024119, art.

8o, Xll, caput;
Se encontra no processo ata da sessão pública informando os participantes do

certame, as propostas apresentadas, avisos, esclarecimentos e todos os

demais itens referentes ao art. 8o, Xll e seus incisos?
XDecreto no 10.024119, arl

80, Xill,
Os comprovantes das publicações do edital resumido constam do processo?

xDecreto no 10.024119, art.

8O, XIV;
Consta ato de homologação?

xLei no 10.520102, art. 4o, V

XDecreto no 3.555/00,

Anexo l, art.'1 1,|-RN-
09/2016-TCE-PB

XRN-TC no 08/2013O aviso de licitação foi enviado ao TCE-PB dentro do prazo legal?

XDecreto no 3.555/00,

Anexo 1,art..21,X
Os originais das propostas escritas constam do processo?

XLei no 8.666/93, art. 38,

vlI
Se for o caso, constam do processo recursos eventualmente apresentados

pelos licitantes e respectivas manifestações e decisôes
XConsta despacho para CGM?

XLei no 8.666/93, art. 38, lXSe for o caso, consta do processo despacho de anulação ou de revogação da

licitação?
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lsto posto, e mediante análise dos elementos acostados ao caderno

processual, ENTENDE-SE, a priori, pela REGULARIDADE FORMAL do

procedimento.

Ressalte-se que o mérito da qualificação técnico-jurídica da(s)

empresa(s) habilitada(s) é de responsabilidade da Comissão, sendo a presente

análise apenas de natureza jurídico-formal do procedimento, sem prejuizo de

ulteriores intervençÕes desta Controladoria e demais órgãos de controle

externo, cabendo ao gestor a tomada de decisão.

lmpulsione-se para providências dos demais atos necessários à validade

da licitação.

Santa Rita/PB

De acordo. Encaminhe-se conforme o

UCENA

Controlador Adjunto

ô
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